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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799

CAROLINE TEREZINHA RASMUSSEN DA SILVA - SP281283
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUAN BRANCHER GUSSO MACHADO - SP480022
INTERES. : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

PROCON
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CDA. FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA NO 
DESPACHO INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 827 DO CPC/2015. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No despacho inicial em execução fiscal – execução de título extrajudicial - CDA –, 
impõe-se a fixação de honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento), a 
teor do disposto no art. 827 do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a disciplina 
geral preconizada no art. 85 do mesmo Estatuto Processual. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCON
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CDA. FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA NO 
DESPACHO INICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 827 DO CPC/2015. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No despacho inicial em execução fiscal – execução de título extrajudicial - CDA –, 
impõe-se a fixação de honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento), a 
teor do disposto no art. 827 do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a disciplina 
geral preconizada no art. 85 do mesmo Estatuto Processual. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao recurso especial fundamentada na incidência da Súmula n. 
83/STJ. 

O Agravante sustenta, em síntese, que a Corte de origem, ao validar a 
aplicação do percentual de 10%, desconsidera, por completo, o valor em discussão e o 
regramento imposto pelo art. 85, §3º do Código de Processo Civil, que limita os 
percentuais aplicáveis em razão do valor discutido.

Defende que "[...] o atual CPC traz em seus incisos de I a V critérios 
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objetivos para fixação da verba honorária com base no valor dos débitos ficais em 
discussão ou do proveito econômico. Foram estabelecidas cinco faixas progressivas e 
escalonadas, semelhantes ao que atualmente ocorre com as alíquotas do Imposto de 
Renda, tendo como parâmetro o valor base de salários mínimos. A intenção do 
legislador é evitar que uma causa de valor inferior demande mais honorários do que 
outra causa de valor elevado, o que não seria justo, nem compatível com o risco 
operado pelos condutores da ação" (fl. 690e).

Aduz que [...] em vista a flagrante negativa de vigência do acórdão recorrido 
ao disposto no art. 85, §§ 3º e 5º do Código de Processo Civil, deve ser provido o 
presente recurso, para que seja reformado o acórdão recorrido, a fim de adequar à 
condenação para os limites estabelecidos pelo art. 85, §§ 3º e 5º, do Código de 
Processo Civil, quais sejam, percentuais variáveis de acordo com os incisos do art. 85, 
§ 3º do CPC (fl. 692e).

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 701e.  
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não obstante as razões apresentadas no Agravo Interno, a decisão 
agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, esta Corte firmou posicionamento segundo o qual o CPC/2015 
dispõe de regra própria para o estabelecimento da verba honorária inicial em execução 
de título executivo extrajudicial, gênero que também contempla a espécie Certidão de 
Dívida Ativa (CDA).

Tal dispositivo prevê percentual de honorários de sucumbência a ser fixado, 
de plano, pelo juiz em favor do exequente, bem como a sua redução ou majoração a 
depender da sorte da execução, pagamento imediato do débito ou impugnação por 
embargos:
 

Art. 827. Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários 
advocatícios de dez por cento, a serem pagos pelo executado. (Grifos 
acrescidos).
§ 1º No caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, o valor dos 
honorários advocatícios será reduzido pela metade.
§ 2º O valor dos honorários poderá ser elevado até vinte por cento, quando 
rejeitados os embargos à execução, podendo a majoração, caso não 
opostos os embargos, ocorrer ao final do procedimento executivo, levando- 
se em conta o trabalho realizado pelo advogado do exequente.
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Assim, no despacho inicial em execução de título extrajudicial (CDA), impõe- 

se a fixação de honorários advocatícios no percentual de de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 827 do CPC/2015, afastando, por conseguinte a disciplina geral 
preconizada no art. 85 do mesmo Estatuto Processual.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO "CAPUT" DO ART. 827 DO CPC/2015.
1. Da análise do art. 827 do CPC/2015, verifica-se que referida norma é 
específica dos processos de execução, estando localizada no capítulo da 
"execução por quantia certa", o que abrange as execuções ajuizadas com 
base em CDA's, remanescendo obrigatória sua aplicação em detrimento do 
constante do art. 85, §3º, do CPC/2015. Precedentes: REsp n. 
1.854.334/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Dje. 22.4.2020; REsp n. 
1.908.832/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Dje. 11.12.2020.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.234.312/GO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO 
INICIAL. ART. 827 DO CPC/2015. PERCENTUAL TARIFADO. 
OBSERVÂNCIA.
1. O Código de Processo Civil de 2015 dispõe de regra própria para o 
estabelecimento da verba honorária inicial em execução de título executivo 
extrajudicial, gênero que também contempla a espécie Certidão de Dívida 
Ativa (CDA), o que afasta a disciplina geral preconizada no art. 85 
do aludido Codex.
2. O art. 827 do referido diploma processual dispõe que, ao despachar a 
inicial de execuções de título extrajudicial, o juiz fixará, de plano, os 
honorários advocatícios de dez por cento, a serem pagos pelo executado.
3. O referido dispositivo prevê percentual tarifado de honorários de 
sucumbência a ser fixado, de plano, pelo juiz em favor do exequente, bem 
como a sua redução ou majoração a depender da sorte da execução 
(pagamento imediato do débito ou impugnação por embargos).
4. Contrariamente ao afirmado no acórdão recorrido, a aplicação do 
regramento do art. 827 do CPC/2015 às execuções fiscais não cuida de 
estabelecer uma vantagem pecuniária desarrazoável para a Fazenda 
Pública, mas de reconhecer o maior interesse do credor, a máxima 
efetividade da execução e de manter a isonomia entre os exequentes 
independentemente de quem sejam eles.
5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp 1720769/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 19/04/2021).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECUSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR. PREVISÃO 
LEGAL DO ART. 827 DO CPC. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É obrigatória a fixação, no despacho inicial em execução de título 
extrajudicial, de honorários advocatícios de 10% estabelecido no art. 827 do 
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CPC/2015 (correspondente ao art. 652-A do CPC/1973) e que tal verba não 
se confunde com os honorários advocatícios previstos contratualmente. 
Precedentes.
2. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido 
exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1583152/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021)

 
 
Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.V. Agravo 
Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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